
		
			[image: 1.png]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Direito a morrer com dignidade

			Nos primeiros dias de julho de 2023, foi publicado um artigo do escritor e jornalista cubano Carlos Alberto Montaner, que começava com a seguinte frase: «Quando lerem este artigo, eu já estarei morto». De facto, Montaner tinha falecido na semana anterior, aos 80 anos, em Madrid. Tinha começado a escrever o artigo de despedida no início de 2022 e terminara de o ditar pouco antes de se deslocar a Espanha para cumprir a sua vontade: «Exercer o meu direito de pôr fim à minha vida de forma livre e digna, de acordo com as minhas convicções».

			Há já algum tempo que a doença de Parkinson tinha começado a consumir-lhe a vida, e a situação tinha-se agravado quando lhe foi confirmado que sofria de uma forma atípica e mais agressiva da doença. No artigo que deixou para ser publicado postumamente, Montaner explicava que teve de se deslocar à Espanha para ter acesso legal à morte assistida e descrevia os procedimentos que seguiu, com o aconselhamento e o apoio da Associação «Direito a Morrer com Dignidade». O seu pedido cumpria os requisitos previstos na Lei sobre a Eutanásia, aprovada pelo Congresso espanhol em março de 2021: a existência de uma doença grave, crónica e incapacitante.

			O artigo de Carlos Alberto Montaner convidava à reflexão sobre o direito à vida e o direito à morte. Eutanásia é o termo que designa a morte assistida na presença de uma doença grave e irreversível. Há décadas que é objeto de acesos debates. É legal em algumas partes do mundo, enquanto na maioria dos países não existem leis que a permitam, o que faz com que esta prática se enquadre no âmbito do homicídio ou da assistência ao suicídio.

			Grande parte do debate centra-se nas definições: como se entende a eutanásia e por que razão é ou não considerada um «homicídio». As fronteiras entre os direitos, entre as prerrogativas que podemos atribuir a nós próprios, entre os critérios, as opiniões e as decisões são muito ténues. É um tema que atravessa a sociedade a vários níveis: médico, ético, jurídico, moral, filosófico, religioso, económico e político. E, acima de tudo, é um tema delicado e controverso.

			•

		

	
		
			O que é a eutanásia?

			É importante, antes de mais, esclarecer alguns conceitos, uma vez que as diferenças nas definições são fundamentais para compreender as posições tanto a favor como contra. «Eutanásia» deriva do grego «euthanatos»: «eu» significa bem e «thanatos» significa morte, pelo que, etimologicamente, significa «boa morte». A Real Academia Espanhola define a eutanásia como «Intervenção deliberada destinada a pôr fim à vida de um doente sem perspetivas de cura».

			Na medicina, entende-se por «eutanásia» provocar intencionalmente a morte de um doente que sofra de uma doença em fase avançada ou terminal, a seu pedido expresso e sob assistência médica.

			Uma das formas mais comuns de classificar a eutanásia é do ponto de vista de quem a pratica. A eutanásia positiva ou eutanásia direta seria aquela que se enquadra na definição acima referida e pressupõe a intenção de pôr fim à vida, por exemplo, através da administração de uma dose letal de um determinado medicamento. A eutanásia negativa ou eutanásia indireta é aquela que deixa o doente morrer: o caso mais comum é aquele que visa evitar que o doente continue a sofrer (desde que o quadro clínico seja irreversível e não exista uma cura possível) com medicamentos que aliviam a dor e, ao mesmo tempo, encurtam a vida. Um exemplo, talvez o mais comum, é a administração de doses elevadas de morfina. Para muitos, este último tipo não se enquadraria na definição de eutanásia. As diferenças, como vemos, existem, mas são subtis.

			Outra classificação possível, no âmbito da eutanásia direta, é a distinção entre eutanásia ativa e eutanásia passiva: enquanto no primeiro caso se provoca a morte (ação), no segundo deixa-se que ela aconteça (omissão, o que implicaria não administrar cuidados ou não tentar a reanimação).

			Do ponto de vista do doente, distingue-se entre eutanásia voluntária e eutanásia involuntária. No primeiro caso, trata-se de um procedimento expressamente solicitado pelo doente, enquanto no segundo não: isto aplica-se, por exemplo, em casos perinatais ou em recém-nascidos, ou ainda em doentes em fase terminal que não têm capacidade para se expressarem (por exemplo, em caso de lesões cerebrais). No caso da eutanásia involuntária, a decisão é tomada pelos familiares ou pelos representantes legais, uma vez que o doente não está em condições de se expressar nem deixou uma vontade expressa a esse respeito.

			Existem outros conceitos que merecem ser tidos em consideração. Um deles é o da obstinação ou obstinação terapêutica, também designada por distanasia: do grego «dis», mal ou mal feito, e «thánatos», morte. Etimologicamente, seria o oposto da eutanásia: consiste em atrasar obstinadamente a morte, por todos os meios possíveis e mesmo que não haja qualquer esperança de cura, mesmo quando isso implica infligir dor ou aumentar o sofrimento. 

			Outro termo relacionado é a ortanasia: neste caso, o prefixo deriva etimologicamente do grego «ortos», que significa «reto». O termo é frequentemente utilizado para indicar um comportamento «correto» por parte do pessoal médico que assiste um doente terminal. Refere-se aos tratamentos que permitem que a morte ocorra quando deve ocorrer ou «no momento certo». Frequentemente, o conceito é utilizado por aqueles que sublinham o aspeto «homicida», «negativo» e «incorreto» da eutanásia, como uma forma oposta de acompanhamento dos doentes no fim da sua vida.

			Devemos também mencionar a medicina paliativa ou os cuidados paliativos: trata-se de uma abordagem multidisciplinar que tem como objetivo melhorar a qualidade de vida dos doentes terminais. Estes cuidados incluem o alívio do sofrimento, o acompanhamento psicológico e o apoio aos familiares.

			Por fim, a eutanásia tem sido frequentemente associada ao suicídio, ou a uma das suas formas, nomeadamente o suicídio assistido.

			•

		

	
		
			Abreviar o sofrimento desnecessário

			As sociedades assentam no princípio do direito inalienável à vida e, de facto, os Estados têm o dever de preservar as nossas vidas sob todos os aspetos. A eutanásia parte de um princípio humano: aliviar o sofrimento desnecessário de uma pessoa. Naturalmente, as diferentes culturas e os diferentes órgãos legislativos têm avaliações diferentes relativamente à mesma situação.

			A vida é considerada um direito inalienável e, de facto, muitas religiões ou culturas consideram o suicídio um pecado e a eutanásia um homicídio.

			Parece que este conceito opõe o direito à vida ao direito à morte, ou, pelo menos, a uma morte digna. Vale a pena recordar que os países que dispõem de legislação que permite a eutanásia ou o suicídio assistido exigem protocolos detalhados que devem ser respeitados para que um doente possa aceder à sua própria morte: protocolos médicos, psicológicos e administrativos. Além disso, têm de ser cumpridos determinados requisitos, pelo que não se trata de um procedimento simples nem acessível a qualquer pessoa. A isto acresce que nenhum médico nem instituição de saúde pode ser obrigado a praticar a eutanásia. Por outro lado, ninguém pode obrigar um doente ou a sua família a acelerar a morte. Trata-se de casos que, do ponto de vista médico, são irreversíveis, em que o doente (ou o seu representante legal) manifestou repetidamente a vontade de pôr fim à sua vida.

			Trata-se, sem dúvida, de um tema delicado e objeto de debate em todo o mundo. Longe de existir um consenso, há um vasto leque de posições e cada uma delas expõe as suas razões, colocando a tónica num aspeto em detrimento de outro.

			•

		

	
		
			Soberania sobre o próprio corpo

			As pessoas ou os grupos que defendem a legalização da eutanásia citam geralmente, em primeiro lugar, o direito a uma morte digna. Porquê prolongar a dor e a agonia de um doente para quem não há qualquer possibilidade de melhoria? O argumento defende que, sendo o prognóstico médico a morte e encontrando-se o doente num estado de sofrimento (tanto físico como emocional), a eutanásia seria o procedimento para libertar o doente dessa situação. É entendida como um ato de piedade, como um gesto para poupar ao doente dor e sofrimento desnecessários.

			Posteriormente, invoca-se o direito de dispor da própria vida, de exercer a liberdade, a autonomia e a soberania sobre o próprio corpo. Se o doente, voluntariamente, manifestar que não deseja continuar a viver, que pretende pôr fim ao seu sofrimento, a eutanásia é um ato de autodeterminação e de liberdade.

			Não somos, porventura, senhores das nossas vidas? Não podemos decidir sobre a nossa vida, especialmente quando esta chegou a um ponto em que só podemos esperar dor e agonia?

			Recordemos que a eutanásia só pode ser praticada, nos países onde é regulamentada por lei, após rigorosas avaliações médicas e a certificação da livre vontade do doente (ou dos seus tutores legais, na sua ausência). Não obriga os médicos a praticá-la, mas permite que os profissionais de saúde dispostos a fazê-lo, após terem esgotado todos os recursos para reverter o curso da doença, respeitem a vontade do doente: pôr fim à agonia, morrer com dignidade.

			Outro argumento a favor baseia-se na necessidade de regularizar e proporcionar um quadro jurídico a uma situação que já ocorre na prática. Longe de «provocar» mais mortes por eutanásia, a legislação nesta matéria protegeria o doente, uma vez que garantiria o cumprimento dos requisitos tanto médicos como legais. A clandestinidade da eutanásia é uma realidade em várias partes do mundo, e é precisamente esta circunstância que deixa o doente desprotegido.

			Outro argumento diz respeito ao prolongamento desnecessário de uma vida agonizante, o que, por sua vez, prolonga o fardo para os familiares, a que se somam os custos económicos para manter o doente vivo e a utilização de recursos médicos e hospitalares. Trata-se de um fardo para a sociedade no seu conjunto; recordemos, neste ponto, que o estado do doente é irreversível, que o seu sofrimento é enorme e que ele manifestou a vontade de pôr fim à sua vida. Por que razão impedi-lo de o fazer?

			Recorrer à humanidade para negar a eutanásia é também um argumento discutível: será que o sofrimento e a agonia são uma condição da humanidade e da dignidade? Acrescentemos a isto o facto de que os progressos da medicina tornaram possível, nas últimas décadas, o prolongamento da vida, o que se aplica igualmente ao prolongamento da vida em situações de agonia irreversível. A eutanásia seria a expressão soberana de uma morte digna. Tem a ver com a forma como se concebe a pessoa e com a forma como se valorizam a sua dignidade e os seus direitos, incluindo o direito a uma morte (digna).

			•
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